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Gedeon Morris de Jonge, nascido na Zelândia, veio ao Brasil pela primeira vez 

em algum momento da década de 1620, para uma feitoria neerlandesa no litoral da 

região Norte do país. Foi capturado por forças portuguesas por volta de 1628 e ficou os 

próximos oito anos preso no Maranhão, quando conseguiu voltar às Províncias Unidas. 

Lá, foi autor de dois relatórios que versavam sobre o litoral Norte brasileiro (da costa do 

Rio Grande do Norte até o Amapá), nos quais defendia que a Westindische Compagnie 

(a WIC, a Companhia das Índias Ocidentais Holandesa) deveria conquistar essa região, 

de onde extrairia enormes lucros. Entre um e outro relatório, esteve brevemente no 

Recife, onde deixou boas impressões junto ao Supremo Conselho, o órgão máximo de 

governo do Brasil Holandês. Voltando ao Brasil por volta de 1640, com uma 

recomendação do Conselho dos XIX (o órgão diretor da WIC nas Províncias Unidas), 

Gedeon Morris de Jonge recebe, em 1640, o cargo de Commandeur do Ceará, cargo 

que ele exerce continuamente até o início de 1644, quando é morto juntamente com os 

soldados sob seu comando por indígenas cearenses. É justamente sobre o período em 

que este homem esteve no comando da guarnição neerlandesa do Forte de São 

Sebastião que esse trabalho se dedica. Pouco conhecido da historiografia cearense, 

esse período é, no entanto, muito significativo quando procuramos entender as relações 

que se estabeleceram entre indígenas e europeus no Ceará na primeira metade do 

século XVII, e mesmo como forma de entender um quadro maior de relação entre 

indígenas e europeus no litoral do nordeste como um todo, nesse mesmo período.  

Quando Gedeon Morris de Jonge chegou ao Ceará para assumir o cargo de 

Commandeur nos últimos dias de 1640, a WIC já tinha um pé no Ceará desde o final de 

1637. Os motivos que levaram a WIC a conquistar o Forte de São Sebastião são 

bastante relevantes para compreender o que aconteceu durante o período de governo 

de Gedeon, particularmente a revolta indígena que culminou com a morte da guarnição 

neerlandesa. Essa relevância existe porque, na nossa visão, foram os próprios 

indígenas que procuraram uma aliança com a WIC. O fato de terem, mais tarde, se 
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rebelado contra seus aliados só pode ser colocado em contexto quando entendemos as 

circunstâncias em que a aliança começou, bem como os desenvolvimentos que 

ocorreram durante os anos em que a Companhia manteve uma presença no Ceará.  

Quando as tropas da WIC chegaram ao Ceará, em finais de 1637, já existia uma 

longa tradição de contatos entre os índios cearenses e neerlandeses que é pouco 

conhecida, mas que certamente desempenhou um papel importante na posterior ida da 

WIC ao Ceará. Em 1600 um aventureiro neerlandês de nome Jan Baptista Syens 

ancorou no Mucuripe e chegou, inclusive, a realizar uma expedição de dois dias ao 

interior da terra, a procura de esmeraldas. Em 1610 um capitão e um mercador 

holandeses, de nomes Hendrick Hendricksen Cop e Claes Adriasen Cluyt, vindos da 

cidade de Akersloot, aportaram também no Mucuripe.1 Em 1631 o Conselho Político, o 

então órgão que governava o Brasil antes da chegada de Nassau, enviou uma 

expedição composta por dois navios ao Rio Grande e ao Ceará, com o objetivo de 

formar uma aliança com os índios daquelas províncias que, segundo relatos, eram 

hostis aos portugueses. Comandava a expedição o então Capitão Elbert Smient, 

contando com os serviços de um judeu português chamado Samuel Cohen ou Cochin, 

que provavelmente servia de intérprete para os índios que falavam português.2 A 

principal motivação dessa expedição era a de promover a aliança com os índios e 

encontrar as famosas minas de prata do Ceará, que existiam como rumor pelo menos 

desde 1603, possivelmente antes. A expedição de 1631 viria a falhar devido à ação do 

capitão de um dos navios.  

Todos esses contatos parecem ter sido efetuados entre os neerlandeses e um 

grupo de indígenas Potiguar que habitavam uma faixa contínua de litoral entre o Rio 

Ceará e a costa do Rio Grande do Norte. Esses eram aparentemente os mesmos 

indígenas que, sob a influência de Martim Soares Moreno, estiveram aliados aos 

portugueses na região. Queremos demonstrar que existia já uma tradição de contato 

 
1 As partes das cartas de ambos os navegadores que referem-se ao Ceará encontram-se 
publicadas, em francês, no Tomo 26 da Revista do Instituto do Ceará, datada de 1912.  
2 As informações sobre a expedição de 1631 encontram-se em: MEUWESE, Marcus P. “For the 
Peace and Well-being of the Country”: Intercultural Mediators and Dutch-Indian Relations in New 
Neatherland and Dutch Brazil, 1600-1664. Tese de Doutorado defendida na University of Notre 
Dame, Notre Dame, Indiana, Setembro de 2003. Disponível em: < http://etd.nd.edu/ETD-
db/theses/available/etd-09272003-005338/unrestricted/MeuweseMP092003.pdf>. Acessado em: 
24 jan. 2007. Infelizmente não temos acesso às fontes que o autor usou na sua pesquisa. 
Narramos aqui basicamente o que o autor escreveu. O mesmo autor também faz uma discussão 
bastante pertinente a respeito dos fatores que levaram a WIC e alguns grupos indígenas 
brasileiros a se aliar. 

http://etd.nd.edu/ETD-db/theses/available/etd-09272003-005338/unrestricted/MeuweseMP092003.pdf
http://etd.nd.edu/ETD-db/theses/available/etd-09272003-005338/unrestricted/MeuweseMP092003.pdf
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entre esse grupo indígena e os neerlandeses desde pelo menos 1600. Mais, que os 

Potiguar cearenses estavam conscientes do conflito luso-holandês no Brasil e 

esperavam tirar vantagem da situação, aliando-se com os neerlandeses para expulsar 

os portugueses. A idéia de aliança era recíproca, com as forças da WIC querendo aliar-

se com os grupos indígenas em geral para usá-los na conquista do Brasil português.  

As dificuldades que a administração neerlandesa passava no Brasil e, 

especialmente, as grandes campanhas militares de 1636-1637 na Bahia e na África 

parecem ter prevenido novas iniciativas por parte dos neerlandeses de retomar seus 

contatos com a população indígena cearense, ainda mais que entre 1630 e 1637 a WIC 

tinha conquistado as capitanias de Itamaracá, Paraíba e Rio Grande, bem como 

estabelecido um certo grau de aliança com os famosos indígenas “Janduís”, um grupo 

de índios ditos “tapuias” que habitava o sertão do Rio Grande. O Ceará, naquele 

momento, estava numa posição muito baixa na lista de prioridades do Supremo 

Conselho. É nesse contexto que os próprios índios cearenses tomam a iniciativa, 

procurando reatar os contatos com a administração colonial da WIC para reformar a 

aliança contra os portugueses do Ceará. Assim, um grupo de índios potiguar viaja do 

Ceará e do Rio Grande até Pernambuco. A primeira referência que possuímos a 

respeito da tal ida dos índios cearenses ao Recife é uma carta enviada pelo Conselho 

Supremo do Recife ao Conselho dos XIX, nas Províncias Unidas, datada de 25 de 

agosto de 1637: 

 
Chegaram aqui, há algum tempo, dois índios do Ceará, cujo bando em 

número de cerca de 40 pessoas ficara no Rio Grande. Declararam ter sido 
pelos seus enviados para pedir-nos que tentássemos um empreendimento, 
pois eles queriam entregar-nos o castelo do Ceará, ajudar-nos a expelir os 
portugueses e fazer-nos senhores daquela região; e, para nos animar, 
disseram que havia naquelas cercanias belas salinas que poderiam dar muito 
sal, como encontrariam também muito âmbar e algodão. Estávamos bem 
dispostos a tentar o cometimento; mas como todos os nossos navios se 
achavam no mar diante da Bahia e ainda não estava finda nossa expedição à 
Mina, pelo que então a ocasião não foi oportuna, nem o foi desde então, 
contentamos os índios (com presentes) e dissemos que voltassem a reunir-se 
com os seus no Rio Grande, prometendo-lhes que, apenas nos pudéssemos 
preparar, enviaríamos uma frota ao Ceará; e assim partiram. Entretanto 
aguardaremos uma ocasião oportuna para de passagem apoderarmos-nos 
desse lugar e assim repelir os portugueses para mais longe de nossas 
fronteiras.3 

 
3 Carta enviada pelo Conselho Supremo aos diretores da Companhia, datada de 25 de Agosto 
de 1637, publicada por José Higino Duarte em: Relatórios e Cartas de Gedeon Morris de Jonge 
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Outra carta, datada de 17 de Novembro do mesmo ano de 1637, nos informa 

sobre o desenrolar da questão: 

 
Em nossa carta anterior avisávamos à VV. SS. que um bando de índios 

do Ceará aqui viera ter para pedir aliança conosco e nos mover a expedir 
tropa que tomasse o castelo e vencesse os portugueses, e assim fazermo-
nos senhores daquela capitania, prometendo eles o auxílio e a assistência de 
todos os índios que habitam no Ceará e suas vizinhanças. 

Por muito tempo os detivemos com boas palavras, esperando ocasião 
oportuna, mas como eles continuaram a insistir, e finalmente pediram que 
resolvêssemos, pois queriam voltar para sua terra, examinamos mais 
atentamente a importância e a exeqüibilidade da empresa, e achamos que 
podia ser efetuada com uma pequena força, cuja ausência não nos 
enfraqueceria aqui, bem como não nos pareceu conveniente despedir esses 
índios malgrados no seu intento e portanto descontentes. Assim resolvemos 
mandar ao Ceará os iates Brack e Camphaen com 125 soldados sob o 
comando do Major Joris Gartsman. Fizeram-se daqui vela em 11 de Outubro. 
Queira o Senhor Deus conceder-lhes sua proteção! Aguardamos todos os 
dias a notícia dos acontecimentos, a qual não pode tardar muito.4 

 

É nossa opinião que a intervenção indígena, na forma da “embaixada” ao 

Recife, foi o principal fator que levou a WIC a realizar a conquista do Forte de São 

Sebastião aos portugueses. Os contatos anteriores, inclusive o plano de conquista em 

1631, embora tenham sido fundamentais ao cimentar as boas relações entre os 

Potiguar e os neerlandeses, haviam sido muito provavelmente abandonados e 

esquecidos. Não parece provável que, nas condições então vigentes, especialmente 

com a falta de tropas, o Supremo Conselho estivesse contemplando uma invasão do 

Ceará no futuro próximo. A iniciativa da ação, portanto, nos parece ter estado com os 

grupos indígenas cearenses.  

Acreditamos também que a principal motivação que levou a WIC a aceitar o 

pedido indígena era justamente a necessidade de manter esses indígenas em 

“amizade” com a Companhia, pretendendo usá-los como soldados na guerra contra os 

portugueses. Outros fatores certamente influenciaram a decisão, tais como a 

possibilidade de expandir a fronteira e as vantagens econômicas (sal, âmbar, algodão, 

etc), mas a motivação principal certamente era o desejo de conseguir a aliança com os 

Potiguar cearenses.  

 
no Tempo do Domínio Holandez no Brasil. Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. 
Rio de Janeiro, Tomo LVIII, 1895. p. 263-264. 
4 Ibidem, p. 264. 
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Por que essa aliança era importante? Alfredo de Carvalho disse que uma das 

“preocupações constantes da política dos invasores holandeses no Brasil Oriental foi, 

sem dúvida, a aliança das tribos indígenas do país, aliança que procuraram angariar por 

todos os meios”.5 Sabemos também que antes da conquista de Pernambuco, o 

Conselho dos XIX mandou publicar um regimento em que garantia a liberdade formal 

para todos os indígenas brasileiros.6 A liberdade de que se falava estendia-se tanto a 

tupis como tapuias. José Antônio Gonsalves de Mello se referiu desse modo à política 

de aliança dos neerlandeses: “Manter a amizade de uns e outros foi um dos constantes 

cuidados da Companhia”.7 Marcus Meuwese também discute profundamente à 

necessidade que a WIC tinha de aliar-se com os índios no Brasil, contrastando com o 

relativo descaso que mantinham na relação com os indígenas norte-americanos na 

colônia de Nova Amsterdã.8 A explicação para tanto zelo por parte dos neerlandeses 

quanto aos indígenas deve-se, principalmente, à necessidade militar. Era parte da 

política da WIC para a conquista do Brasil utilizar os indígenas contra os luso-

brasileiros, costurando alianças militares com as diversas tribos do território. A 

Capitania do Ceará e seus índios foram encarados pela WIC como aliados em 

potencial, assim como os temidos Janduís.  

Nas guerras que se travavam em meados do século XVII no Brasil o elemento 

indígena compunha, invariavelmente, a maioria dos efetivos militares. Isso era válido 

tanto para portugueses quanto para as forças da WIC. A necessidade dos neerlandeses 

de usar grupos indígenas locais em ações militares contra os moradores luso-brasileiros 

ditou sua política de alianças com esses mesmos grupos. Em alguns casos isso 

envolvia manter os índios (especialmente tupis) em um sistema similar aos aldeamentos 

jesuíticos, sob o comando de um capitão neerlandês e, quando possível, assistidos por 

um predicante (pastor protestante). Em outros casos, como o do Ceará, se fazia 

necessário manter a “amizade” dos índios, tratá-los como aliados, ou seja, trocar 

favores, oferecer presentes (mercadorias de troca tais como tecidos, ferramentas e 

armas eram altamente procuradas pelos povos indígenas). Devemos entender que a 

situação de guerra então experimentada entre as forças portuguesas e a WIC era 

anômala do ponto de vista da implantação de um sistema colonial e gerava novas 

 
5 CARVALHO, Alfredo de apud MELLO, José Antônio Gonsalves de. Tempo dos Flamengos. 
Rio de Janeiro: TopBooks Universidade Editora, 2001. p. 207. 
6 MELLO, José Antônio Gonsalves de. Op. cit. p. 212. 
7 Ibidem, p. 212. 
8 MEUWESE, Marcus P. Op. cit. Capítulos 1 e 3, principalmente. 
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formas de agir, tanto por parte das forças combatentes quanto por parte dos envolvidos 

indiretamente nos conflitos, como os grupos indígenas. O espaço de barganhas entre 

esses índios, agora tão necessários, e os europeus parece ter aumentado. 

Especialmente do ponto de vista indígena, a Companhia estaria vindo ao Ceará como 

convidada e aliada dos índios. Essa amizade não implicava sujeição, nem obediência 

cega aos desejos da WIC. O caráter de “aliança” e “amizade” na qual foi forjada a vinda 

da Companhia para o Ceará nos parece ser um importante fator na compreensão da 

rebelião de 1644. 

Antes de Gedeon Morris de Jonge chegar ao Ceará, o comando da capitania 

recaiu sobre o tenente Hendrick van Ham. Do período de quase três anos no qual ele 

exerceu o cargo, só existe uma carta sua enviada ao Conselho Supremo, datada de 19 

de Abril de 1638. Essa única carta, entretanto, é consideravelmente longa e muito 

interessante. Alguns trechos da carta, muito condensados, dão idéia dos problemas de 

van Ham: 

 
Tenho tratado os índios daqui com o melhor que posso, dando-lhes 

comida, bebida e toda a sorte de presentes, para que eles [...] percorram as 
praias à procura do âmbar, mas voltam sempre pretestando nada ter 
achado.[...] 

[...] É uma turba de gente moça, selvagem e ímpia; os homens tem duas 
ou três mulheres, nada fazem senão comer e beber, durante todo o correr do 
ano ingerem toda a sorte de bebidas, com que costumam embebedar-se, isto 
é, vinho de caju e também de batata e de milho.[...] 

[...] Não posso obter desses índios o mínimo serviço ou auxílio sem 
pagar. 

Dizem que nada absolutamente fizeram para os portugueses e muito 
menos hão de fazer alguma coisa por nós, porquanto a terra lhes 
pertence.[...] 

(referindo-se a índios tapuias) Vêm visitar-me todas as semanas, ficam 
um ou dois dias a comer e a beber, e retiram-se, declarando que querem 
estar sob a obediência da Companhia e de V. Ex, e a bel-prazer deixar-se 
empregar em seu serviço[...] 9 

 

Um dos impulsos do tenente van Ham é de tentar por ordem sobre os índios. 

Em sua carta, ele pede ao Conselho que sejam criadas Aldeias de índios sob a 

supervisão de soldados da WIC e solicita também que as autoridades do Rio Grande e 

da Paraíba colaborem para evitar que os índios fiquem a vagar por uma e outra 

capitania, traficando âmbar-gris e escapando ao controle da Companhia. Não há 

 
9 Carta de tenente Hendrick van Ham ao Supremo Conselho, datada de 19 de Abril de 1638, 
publicada por: PEREIRA, José Higino Duarte. Op. cit. p. 267-272. Os grifos são nossos. 
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notícias que nada disso tenha sido executado. Não há também notícias de que, durante 

o período em que vam Ham comandou o Ceará, qualquer atividade econômica tenha 

sido desenvolvida na capitania pela Companhia. O Forte de São Sebastião ficou como 

que limitado a uma pequena guarnição de fronteira, abastecida por bens vindos do 

Recife, bem como gado e roças de mandioca plantadas localmente, pelos índios. Em 

troca desse trabalho, os índios eram pagos (principalmente com panos). Cercado por 

uma multidão de índios não aldeados (em um determinado ponto da carta, ele alude a 

um festival religioso indígena ao qual foi convidado e relata ter visto ali cerca de dois mil 

índios), numa capitania fronteiriça, o tenente van Ham parece acabar se resignando a 

manter o forte e uma insipiente economia de troca que aparentemente satisfazia os 

índios plenamente e nada mais do que isso.  

É preciso aqui ressaltar as condições da capitania do Ceará naquele momento. 

Inicialmente explorada pelos portugueses sob o comando de Pero Coelho em 1603, 

ocasião em que a expedição daquele Capitão-mor foi forçada a retirar-se do território 

cearenses após sofrer pesadas baixas e ter matado e aprisionado um grande número 

de indígenas locais, a Capitania só seria definitivamente incorporada ao Brasil em 1611, 

com a construção do Forte de São Sebastião por Martim Soares Moreno. Dali até 1630, 

o Ceará não passou de um pequeno forte de paliçadas e meia dúzia de casas, sem 

colonos além dos soldados do forte e sem atividades econômicas significativas além da 

coleta de âmbar-gris e madeira de tinturaria e da plantação de mandioca e criação de 

gado para subsistência, apesar das tentativas de se plantar cana na região. Os únicos 

homens brancos da capitania eram os soldados do forte, que oscilavam entre 30 e 50 

pessoas, mais alguns poucos escravos. Havia, nas proximidades do forte, duas aldeias 

Potiguar além de outras aldeias menores no litoral que se estendia do Ceará ao Rio 

Grande. Para oeste, habitavam os Tremembé e os Tabajara, também conhecidos dos 

portugueses. Há relatos de contatos esparsos com outras tribos, que viviam mais para o 

sertão, mas não se sabe ao certo quem eram esses indígenas. Não havia padre 

residente na Capitania, nem qualquer aldeamento, Essa situação não havia, em 

essência, mudado até a data em que as forças da WIC conquistaram o Forte de São 

Sebastião e continuou em grande parte do mesmo jeito sob o comando do tenente van 

Ham, substituindo-se apenas os soldados portugueses pelos soldados neerlandeses.  

Recentemente conquistado, pouco povoado e distante por terra e mar dos 

principais centros coloniais do Brasil, o Ceará era ainda uma região de fronteira instável, 
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onde a população indígena excedia grandemente a população de origem européia, 

africana e mestiça. Cercados por uma população indígena muito superior em número e 

sem contar ainda com os benefícios de índios aldeados e de uma população mestiça 

numerosa, os europeus no Ceará na primeira metade do século XVII estavam 

parcialmente à mercê da boa vontade dos grupos indígenas. Nessa situação, os grupos 

indígenas locais dispunham de um grau maior de liberdade de ação do que a dos povos 

indígenas de regiões já conquistadas e “pacificadas”. Os europeus, tanto portugueses 

quanto neerlandeses, não estavam em condições de impor a submissão ou o 

extermínio a essa população. Além disso, tanto portugueses quanto neerlandeses 

dependiam de aliados indígenas para combater de modo eficaz no Brasil, o que tornava 

a posição desses grupos indígenas ainda mais vantajosa para eles. Como mostramos 

acima, os índios Potiguara cearenses não deixaram de se aproveitar dessa situação 

para, com ajuda dos soldados da Companhia, expulsarem os portugueses do forte de 

São Sebastião. Se a política dos países europeus em relação às tribos indígenas 

americanas, desde Cortez, havia sido a de “dividir e conquistar”, apresentava-se aqui 

uma situação de certo modo inversa. Não queremos com isso negar a assimetria da 

relação entre europeus e indígenas naquele momento, ou dizer que os grupos 

indígenas podiam voltar os portugueses e neerlandeses uns contra os outros para 

alcançar seus objetivos sempre que quisessem. Queremos apenas apontar que, em 

algumas situações, como no Ceará naquele momento, os objetivos estratégicos de um 

ou outro país poderiam coincidir com os interesses de determinado grupo indígena e 

que, naquela situação, os povos indígenas eram perfeitamente capazes de ativamente 

procurarem uma aliança que os favorecesse. Eram, enfim, participantes ativos na 

construção de sua própria história, bem como da nascente sociedade colonial.  

A chegada de Gedeon Morris de Jonge em finais de 1640 ao Ceará muda 

significativamente essa situação. Já em 14 de Fevereiro de 1641, com menos de três 

meses que se encontrava na capitania, ele envia uma carta ao Supremo Conselho onde 

dá conta do trabalho que realizou até então, principalmente no que se refere às salinas. 

Gedeon dá conta de três salinas encontradas, que ele chama de Iwipanim, Meiritupe e 

Wararocury. Comparando esses nomes com a cartografia da época foi possível 

identificar esses locais como sendo rios do litoral do Rio Grande do Norte, localizados 

desde o atual município de Areia Branca, na divisa com o Ceará, até o rio Açu. Ele 

refere-se também à salina do Comenni (Camocim), que começa também a explorar 
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mais tarde. Essas regiões já eram conhecidas como boas produtoras de sal pelos 

portugueses, como se atesta na cartografia e nos documentos da época, mas não 

parecem ter sido grandemente exploradas. Isso se deve ao fato de Portugal ser um dos 

grandes produtores de sal da Europa, especialmente na região de Setúbal. Não 

interessava à Coroa, portanto, explorar esse produto no Brasil. Pelo contrário, em 1631 

a Coroa institui o estanco e monopólio sobre o comércio de sal no Brasil. As Províncias 

Unidas, por outro lado, eram tradicionalmente um país importador de sal e a 

possibilidade de adquirir regiões produtoras de sal na América deve ter sido atraente 

para os neerlandeses, como o próprio Gedeon explica em sua carta: 

 

[...] da minha resolução de ir observar a situação das salinas do rio 
Iwipanim [sic] e de outros lugares. 

Isso fiz com toda diligência, e Deus seja louvado por as ter achado tais 
que admira-me já não se houvesse feito maiores diligências para examiná-
las, porquanto é de V. Ex. e VV. SS. bem conhecida a importância da 
navegação do sal, negócio este que em sumo grau interessa à pátria e à 
Companhia, sendo para desejar que os navios de Pernambuco, que devem 
seguir vazios para as Índias Ocidentais e para a França afim de receberem 
carregamento de sal, vindo aqui, o pudessem tomar. 

A Companhia ganharia milhares no afretamento de navios, e além disso 
que grande proveito não tiraria dali?  

Que grande dano não causaria aos nossos generaes inimigos, se o sal 
deles (pois o sal é uma das principais minas de Espanha e de Portugal) não 
tivesse mais consumo, e os nossos navios evitassem os milhares de perigos 
provenientes dos Turcos a que se expõem para buscá-lo?10 

 

Podemos, através desse trecho da carta, compreender melhor as tentativas 

feitas pelos neerlandeses, especialmente por Gedeon Morris de Jonge e por Elbert 

Smient (do Rio Grande) de introduzir a exploração salineira em grande escala no Brasil. 

Se esse projeto fosse bem sucedido, traria grandes rendas para o cofre da Companhia 

através das taxas de frete, além de tornar as Províncias Unidas auto-suficientes na 

produção de sal e afetar negativamente a Espanha e Portugal através da competição 

com o sal que eles produziam. Um outro trecho da mesma carta dá uma idéia da escala 

com que Gedeon Morris pretendia operar. Esse trecho refere-se à salina do rio 

Upanema (ou Ipanema), a qual ele dedicou seus maiores esforços: 

 
10 Carta de Gedeon Morris de Jonge ao Supremo Conselho, datada de 14 de Fevereiro de 1641, 
publicada por: PEREIRA, José Higino Duarte. Op. cit. p. 274-275. 
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[...] e encontrei uma ótima salina com a extensão de quase uma légua 
(que percorri caminhando sobre o sal), e tendo de largura seguramente a 
oitava parte de uma légua. Em alguns lugares o sal tem a espessura de um, 
dois ou três dedos e no circuito de um quarto de légua a grossura de uma 
mão; pelo que suponho que 50 navios não poderão carregar o sal que vi 
nessa salina; e o que mais é, esse sal é tão belo que excede o de St. Fouvris. 
[...] 

Descoberta essa excelente salina, segui para o rio afim de ver quanto 
dele dista, e verifiquei, que dista apenas uma meia hora de marcha, e que 
com poucas despesas poder-se-ia fazer um canal até a salina, porquanto em 
razão de ser a terra baixa, toda a maré viva cobre com um dois pés d’água a 
planície, que fica entre a salina e o rio. 

Tendo assim achado a dita salina, parti imediatamente para a foz do rio a 
fim de sondá-lo, e não só o sondei, como assinalei com pequenas balizas, de 
sorte que, com o favor de Deus e uma maré viva, eu ousaria meter pela barra 
um navio que não demandasse menos de 15 pés d’água. E no rio há água 
bastante para subir por ele até légua e meia da salina, onde o navio receberia 
a carga em poucos dias com o auxilio de uma galeota ou barco (que 
demandasse somente dez pés d’água) e do seu bote. 

[...]; e para mais propriamente informar vossas nobrezas sobre o que 
puderam fazer fundamento, abalanço-me a dizer, com o favor de Deus, que 
um navio poderá carregar em 14 dias, uma vez que V. Ex e VV. SS. 
mantenham aqui constantemente uma galeota com dez homens experientes 
e despendam 200 florins no carregamento de cada navio com o pagamento 
dos índios, que se empregarem no transporte do sal da salina para a galeota.  

Para maior segurança verifiquei, que um índio pode em uma dia levar 
cinco alqueires de sal da salina para a galeota; portanto cem índios podem 
em um dia pôr a bordo 500 alqueires de sal; o que corresponde, segundo 
suponho, a 10 lastros, e por aí V. Ex. e VV. SS. podem calcular em quão 
poucos dias um navio carregará na referida salina. 11 

 

O trecho acima foi selecionado por nos permitir fazer uma reflexão sobre o 

trabalho indígena nas salinas e o que isso representava para essa população. Em 

primeiro lugar, ele faz cálculos para 100 índios trabalhando, o que corresponde grosso 

modo à força de trabalho de um engenho de médio-grande porte. Visto que a água do 

rio era salobra e não havia comida nas imediações (ele discute isso em outro trecho da 

carta), Gedeon Morris também planejava usar mais índios na coleta e transporte de 

água para o local e na pesca. Farinha e outros gêneros também teriam que ser trazidos 

ou dos armazéns da WIC no Recife ou cultivados no Ceará. Quanto ao trabalho em si, 

um alqueire equivale a cerca de 13 litros e cinco alqueires compões aproximadamente 

65 litros de sal. Dado um peso de pouco mais de dois quilos por litro de sal, isso 

 
11 Ibidem, p. 276-278. 
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equivaleria a mover cerca de 130 a 140 quilos de sal por dia, por pessoa. A distância 

entre a salina e o rio era dada como um percurso de meia hora, ou seja, uma hora de 

ida e volta, ou pouco mais. Estimamos, portanto, que cada índio teria que fazer esse 

percurso cerca de três ou quatro vezes por dia, em terreno árido, sob sol intenso e com 

pouca água. O sal contido no solo e na carga certamente causaria desidratação. O 

pagamento para os 100 índios por um trabalho de vários dias seria cerca de 200 florins 

em mercadorias.  

Os planos de Gedeon Morris de Jonge, entretanto, nunca puderam ser 

realizados. Já em 1641 ele começa a receber o material que havia pedido para começar 

o trabalho (um barco, pregos para construção e reparo, comida e material com que 

pagar os índios), mas tem também que lidar com a vinda de Andries Oloffs, que havia 

recebido permissão do Supremo Conselho de recrutar índios no Ceará para formar uma 

nova aldeia no Rio Grande. O Commandeur Gedeon Morris opõe-se a isso, tentando 

resguardar seu espaço administrativo naquele ponto que era mais essencial: o controle 

da mão-de-obra indígena. Em outubro de 1641, quando a estação seca estava propícia 

para o empilhamento e carregamento do sal, Gedeon Morris é convocado a participar 

da conquista do Maranhão, levando consigo cerca de 80 índios do Ceará, o que 

certamente atrapalhou seus planos nas salinas. Em 1641 e 1642 uma grande peste de 

“bexigas” afeta o Brasil, matando grande número de escravos e índios. No Ceará, a 

população indígena é fortemente afetada e os índios que deveriam trabalhar na salina 

aparentemente fugiram para os matos, com medo da doença. É possível que o ano de 

1642 tenha visto alguns embarques de sal próximo ao final do ano (na estação seca), 

mas não há registro disso. Em Janeiro de 1643 Gedeon Morris de Jonge aparece de 

novo nas fontes, tendo sido novamente enviado ao Maranhão, dessa vez para combater 

a insurgência dos moradores portugueses. De lá, ele voltaria apenas no final do ano, 

pouco antes de ser morto no ataque indígena contra o Forte de São Sebastião. Assim, 

as salinas nunca chegaram a produzir regularmente e, depois de 1644 e especialmente 

após o começo da insurreição dos moradores portugueses de Pernambuco em 1645, tal 

empreendimento estava totalmente fora de questão para a WIC.  

Um último aspecto que procuramos entender na relação entre indígenas e 

neerlandeses no Ceará, sob o comando de Gedeon Morris de Jonge, é justamente o do 

conflito no Maranhão. Era um projeto antigo do Commandeur Gedeon Morris a 

conquista do Maranhão e do Grão-Pará e das capitanias subalternas da região, como 



ANAIS DO II ENCONTRO INTERNACIONAL DE HISTÓRIA COLONIAL. 
Mneme – Revista de Humanidades. UFRN. Caicó (RN), v. 9. n. 24, Set/out. 2008. ISSN 1518-3394. 
Disponível em www.cerescaico.ufrn.br/mneme/anais 
 
ele havia proposto nas suas cartas ao Conselho dos XIX. Gedeon era de opinião de que 

aquela região podia ser feita tão rica quanto Pernambuco na produção de açúcar, com a 

vantagem de ser menos povoada por portugueses e mais fácil de conquistar e manter. 

De maneira controversa, ele também propunha que se mantivesse o comércio de 

escravos indígenas na região, como era realizado pelos portugueses, que compravam 

escravos dos índios que viviam mais próximos do litoral e que capturavam tais escravos 

mais no interior. Isso violaria o regimento que a Companhia havia feito publicar a 

respeito da liberdade indígena no Brasil, mas Gedeon justifica sua proposta com 

argumentos pragmáticos tais como o alto custo dos escravos africanos, a abundância 

dos índios naquela parte do país e o fato de que esses índios capturados seriam mortos 

e comidos por seus captores se não fossem “resgatados” pelos brancos. A conquista do 

Maranhão, entretanto, não traria bons resultados para a WIC. Os moradores da 

capitania entraram em revolta quase que imediatamente após a retirada do grosso da 

tropa da Companhia, infligindo sérias derrotas aos soldados neerlandeses e forçando-

os a se isolar nas fortificações da cidade de São Luís e abandonar todo o resto. 

Reforços foram enviados para conter a situação, sem sucesso. Foi justamente para 

combater a revolta dos moradores portugueses que Gedeon Morris de Jonge partiu do 

Ceará para o Maranhão, com 200 índios armados sob seu comando. Uma parte 

significativa das cartas de Gedeon Morris de Jonge para o Supremo Conselho foram 

escritas durante o ano de 1643, no Maranhão, o que demonstra seu grau de atividade 

ali. Inicialmente enviado como comandante das forças indígenas no Maranhão, Gedeon 

é rapidamente elevado de posto, designado para inspecionar as fortificações e o 

armazém da WIC no Maranhão, bem como de por em liberdade os escravos indígenas, 

funções que ele procura cumprir a risca. 

Nas cartas de Gedeon Morris de Jonge enxergamos uma situação 

extremamente negativa no Maranhão. Sucessivamente derrotados vergonhosamente 

pelos portugueses, sofrendo grandes baixas, submetidos a um cerco rígido onde tudo 

faltava, de alimento à munição, a guarnição neerlandesa do Maranhão já quase não 

tinha moral para lutar. Gedeon também aponta os desmandos dos altos funcionários da 

WIC no Maranhão e reclama veementemente contra o tratamento que as forças 

indígenas sob seu comando recebiam por parte dos oficiais neerlandeses. Segundo ele, 

havia sido a cobiça e os desmandos dos altos funcionários da WIC que teria causado a 

rebelião, por terem escravizado muitos índios livres para vendê-los aos portugueses, ao 
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mesmo tempo em que vexaram a população portuguesa com impostos, roubos e 

saques. Ele reclama também de que seus soldados indígenas, que faziam o grosso do 

trabalho, eram forçados a alimentar-se de restos e daquilo que consigam produzir, não 

tendo direito às rações do armazém. Por fim, ele faz acusações sérias de que índios, 

inclusive índios aliados, estavam sendo escravizados no Maranhão. Ele chega a 

denunciar o inglês Johan Maxwell, seu velho amigo que tinha sido prisioneiro junto com 

ele no Maranhão, de ter levado cerca de dez índios do Ceará e trinta do Maranhão para 

a ilha britânica de Saint Kitts, no Caribe, e os vendido lá como escravos. Seu relato não 

termina por aí, enfatizando também o descontentamento dos índios com a situação no 

Maranhão, a sua falta de pagamento e o fato de que eles estavam cansados da guerra 

e queriam voltar para suas aldeias no Ceará e no Rio Grande. Gedeon chega a avisar o 

Supremo Conselho de que ele está ficando sem meios de controlar os índios sob seu 

comando, aviso esse que adquire tons de trágica profecia, quando levamos em conta 

que apenas alguns meses depois ele seria morto por índios. Fatigado da guerra no 

Maranhão, Gedeon acaba retirando-se para o Ceará em algum momento entre Julho e 

Novembro de 1643. 

Os desmandos e mau-tratos recebidos pelos indígenas no Maranhão, o grande 

número de índios enviados para ali como combatentes, o baixo moral devido às 

sucessivas derrotas, a fome, as doenças e a venda de índios aliados como escravos 

parecem ter sido fundamentais em causar uma grande ruptura entre a população 

indígena aliada e a WIC. Gedeon Morris, como comandante direto das forças indígenas, 

é veemente em alertar o Supremo Conselho sobre as péssimas condições e sobre as 

reclamações que recebia da parte dos índios. Teria sido esse o motivo pelo qual a 

guarnição neerlandesa do Ceará foi atacada? É difícil dizer com certeza, mas parece 

que esse foi sim um dos fatores fundamentais, juntamente com o pesado trabalho nas 

salinas e no corte da madeira de tinturaria e nos sucessivos atrasos no pagamento 

devido. O fato de que toda a guarnição foi morta, de que o forte foi incendiado e de que 

os barcos da Companhia no Ceará foram também queimados sugere de que o ataque 

teria acontecido de surpresa. Se Gedeon Morris de Jonge e seus soldados tivessem 

desconfiado que estavam ameaçados, nos parece mais provável que eles teriam se 

trancado no forte e tentado resistir aos ataques, o que certamente teria tornado 

praticamente impossível o ataque dos índios sem canhões e instrumentos de cerco. 

Assim, parece razoável estimar de que o ataque partiu ou das aldeias Potiguar 
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próximas ao forte ou com a aquiescência passiva delas, pois os índios teriam sido 

certamente capazes de avisar e ajudar os soldados da WIC caso estivessem enfrentado 

um ataque de índios vindos de maiores distâncias. Assim, faz sentido dizer que foram 

justamente os índios aliados da WIC os responsáveis diretos ou indiretos pelo massacre 

da guarnição do Forte de São Sebastião. Os motivos que levaram esses índios a fazer 

isso não podem ser estimados com certeza, pois não existe nenhum relato por parte 

deles sobre o fato, mas nos parece claro que essa combinação de maus tratos e falta 

de pagamento para seu trabalho contribuiu para essa decisão.  

É interessante, por fim, notar que a derrota da Companhia no Maranhão e o 

massacre da guarnição do Ceará pelos indígenas nos primeiros meses de 1644 de 

certa forma anunciavam uma série de outros eventos que iriam terminar por minar o 

poder da WIC no Brasil. Pouco tempo depois disso, o assassinato de Jacob Rabe por 

Joris Gartsman faria com que a aliança da WIC com os Janduís fosse abalada, 

chegando a ponto de que vários grupos de índios que antes eram tratados como partes 

dos “Janduís” se revoltassem contra o chefe Janduí e os neerlandeses e se aliassem 

com os portugueses. Parece também que a contínua propaganda de Dom Felipe 

Camarão e de outros indígenas aliados aos portugueses, no sentido de fazer com que 

os índios aliados dos neerlandeses mudassem de lado no conflito, parece ter surtido 

algum efeito. O resultado disso e do grande número de baixas sofridas na Batalha do 

Monte das Tabocas e na primeira Batalha dos Guararapes pelas forças da WIC foi a de 

que as forças da Companhia ficaram isoladas nos seus fortes e praças fortificadas, 

incapazes de se mover por terra sem serem emboscadas. A grande diminuição de 

índios aliados aos neerlandeses parece ter contribuído para essas derrotas, e nos 

parece possível de que justamente a derrota no Maranhão e o massacre de Gedeon 

Morris de Jonge e seus homens no Ceará representam os primeiros estágios desse 

processo pelo qual a Companhia das Índias Ocidentais Holandesa perdeu sua 

preeminência sobre grande parte da população indígena do nordeste que a apoiava até 

então, com conseqüências extremamente negativas para sua posição estratégica no 

Brasil.  
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